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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Giuliano Viero Giuliato e Dr. Fábio Vieira Heerdt.

Porto Alegre, 19 de julho de 2018.

DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação de reparação de danos, em que o autor postulou a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais, em razão da calúnia realizada por ela em redes sociais.

Contestado e instruído o feito, sobreveio sentença de parcial procedência, para condenar a requerida ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$1.500,00. O pedido contraposto foi julgado improcedente.

Recorreu a ré, pugnando pela reforma da decisão.

Com contrarrazões, vieram os autos conclusos.

VOTOS

Dr. Cleber Augusto Tonial (RELATOR)

Preliminarmente, em face do argumento em contrarrazões de violação ao princípio da dialeticidade do recurso interposto pela autora, consigna-se que não merece acolhimento. Há correlação dos fundamentos do recurso com os esposados em sentença, o que basta para permitir uma análise da matéria devolvida ao Colegiado, mesmo porque no rito dos Juizados Especiais Cíveis as regras processuais são atenuadas porque é informado pelos princípios da informalidade e simplicidade. 

No mérito, o autor pretende a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais, sob a alegação de que fora vítima de calúnia perpetrada pela ré, por meio da rede social Facebook. A publicação se insurgia contra a posição adotada por ele, na condição de deputado federal, por ocasião da votação na Câmara dos Deputados do pedido de abertura de inquérito em face do ora Presidente da República Michel Temer, estando demonstradas na fl.21.
A declaração da ré foi emitida na página do Facebook Portal Gaz, que repercute informações jornalísticas na região de Santa Cruz do Sul, quando noticiado que “Apenas Sérgio Moraes, do PTB, se posicionou a favor do Michel Temer”.

Por sua vez, a parte ré se manifestou neste sentido: “#Ladrão protege #LADRÃO!!! “VERGONHOSO”.

Nos limites do contexto em que proferida, a expressão é à evidência dirigida ao autor, qualificando-o de ‘ladrão’. O cerne do post lançado pelo veículo de comunicação era repercutir uma posição do político Sérgio Moraes, no seu exercício de mandato. Assim, resta claro que o conteúdo é ofensivo ao seu nome e à sua imagem, lesando-lhe atributos da personalidade. 

E por uma singela constatação, é possível verificar o alcance da manifestação da ré, porque exteriorizada em veículo de comunicação conhecido da região, base eleitoral do autor, e que foi partilhada com inúmeras pessoas que acompanhavam a página da internet na ocasião. A despeito de outras manifestações similares quanto ao fato, no mesmo espaço virtual, certo é que a ré contribuiu de alguma forma para denegrir a imagem da figura política do recorrido.  

Conforme reconhecido na sentença, as declarações públicas da ré ultrapassaram as barreiras do direito de liberdade de expressão, expondo a honra, o nome e a imagem de terceiros de forma ilícita porque excedidas de um simples comentário político propriamente dito. Os impropérios se revestem de contornos objetivos, pelo simples fato das palavras lançadas, considerando que não há uma conduta correspondente da vítima que as justifiquem.  

Note-se que o fato de o autor ser uma figura pública e já ter se manifestado que não se importa com a opinião pública, passagem que inclusive teve alta repercussão midiática no Estado do Rio Grande do Sul, não pode ser azo para comportamentos ou opiniões desregradas, à margem da melhor interpretação do artigo 220, caput e §1º, da Constituição Federal. Num Estado Democrático de Direito, há outras formas que se oportunizam as pessoas para marcarem suas insatisfações ou posições políticas, exemplo disso é o próprio voto.  

Assim, deve ser confirmada a sentença que reconheceu o dever de indenizar, com base nos artigos 186, 187 e 927 do Código Civil. 
Já o quantum indenizatório foi arbitrado levando em consideração as particularidades do caso concreto, não havendo razão para que seja modificado.

A sentença merece confirmação por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no artigo 46 da Lei 9.099/95. 
Voto, portanto, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Vencida, arcará a parte recorrente com os ônus sucumbenciais, com honorários que arbitro em 20% sobre o valor da condenação. Suspensa a exigibilidade, em face da AJG (fl.94).

Dr. Fábio Vieira Heerdt - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Giuliano Viero Giuliato - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL - Presidente - Recurso Inominado nº 71007821390, Comarca de Santa Cruz do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
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